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Ministério da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

MINUTA

Contrato para prestação de serviço telefônico fixo comutado (STFC) na modalidade local que fazem entre si a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e a <nome da empresa>.


A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, Autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Fazenda, inscrita no CNPJ – MF sob o nº 42.354.068/0001-19, situada na Avenida Presidente Vargas, nº 730, Centro - Rio de Janeiro - RJ, neste ato representada pelo Coordenador da Coordenação Geral de Administração, Sr. <nome do representante>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <nº da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrita no CPF - MF sob o nº <nº do CPF>, consoante delegação de competência conferida pela Portaria SUSEP n° 1, de 28 de janeiro de 2010, doravante denominada CONTRATANTE e a <nome da empresa>, inscrita no CNPJ – MF sob o nº <n° do CNPJ>, situada na <endereço>, neste ato representada pelo <nome do representante>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si e celebram o presente Contrato, nos termos do Pregão Eletrônico nº 05/2012, em conformidade com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005 e suas respectivas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, as demais normas complementares e do que consta do Processo SUSEP nº 15414.200047/2016-52, mediante as condições inseridas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de empresa habilitada para a prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), na modalidade Local, para ligações originadas no setor 29 da Região II, de acordo com o Plano Geral de Outorgas, nas instalações da Superintendência de Seguros Privados no Estado do Rio Grande do Sul, localizada na Rua Coronel Genuíno, 421 – 11º andar – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90010-350, na forma especificada no Termo de Referência SUSEP/RS Nº 02/2016.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

A vigência do presente Contrato terá duração de 60 (SESSENTA) meses, contada a partir da assinatura, não havendo possibilidade de prorrogação.
Parágrafo primeiro. O representante legal da Contratada deverá, na data de homologação do certame licitatório, possuir certificação digital emitida por autoridade certificadora pertencente à cadeia da ICP-Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira) para assinatura do Termo de Contrato a ser encaminhado por e-mail em formato PDF (Portable Document Format) pelo setor responsável da Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Compete à CONTRATADA:

a) Iniciar a prestação do serviço no prazo de 30 dias após a assinatura do Contrato.

b) Nomear um supervisor responsável, a fim de garantir a continuidade e o bom andamento do serviço contratado, habilitado a tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas e capaz de tomar decisões compatíveis com suas funções e com os compromissos assumidos.

c) Sempre que necessário e/ou a CONTRATANTE solicitar, o supervisor deverá comparecer em suas dependências.
d) Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de seu (s) empregado (s), das normas disciplinares, operacionais e de segurança, determinadas pela CONTRATANTE.

e) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade pela fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE.

f) Reparar, no prazo de oito horas contadas a partir do recebimento da reclamação pela CONTRATANTE, eventuais falhas que porventura venham a ocorrer na execução dos serviços, ou no caso da impossibilidade da regularização dos serviços neste prazo, manifestar-se justificando as causas da falta de atendimento à solicitação de conserto e estipulando prazo para a normalização dos serviços. O prazo para a normalização dos serviços estará sujeito à aprovação da CONTRATANTE, para que não seja caracterizada infração contratual.

g) Informar número telefônico, número de fax, endereço de correio eletrônico e endereço de escritório para recebimento das reclamações e solicitações de serviços objeto do Contrato, devendo os três primeiros funcionarem em período integral, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana - e o último pelo menos em horário comercial, servindo todos eles como meios de comunicação para notificação de reclamações e solicitações de serviços.

h) Fornecer, na forma solicitada pela CONTRATANTE, o demonstrativo de utilização dos serviços por linha.

i) Aceitar a fiscalização e o acompanhamento dos serviços pela CONTRATANTE.

j) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seu (s) empregado (s) durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da CONTRATANTE.

k) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

l) Repassar à CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, todos os preços e vantagens ofertadas ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados anteriormente.

m) Manter e exigir de seu (s) empregado (s) sigilo sobre dados que porventura venha(m) a ter conhecimento por força da contratação.

n) Manter, durante todo o período do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Compete à CONTRATANTE:

a) Além das obrigações resultantes da observância da legislação pertinente, são obrigações da contratante:

b)  Proporcionar, no que couber, as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, permitindo o acesso do empregado da CONTRATADA às suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto, quando necessário.

c) Prestar todas as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações contratuais.

d) Utilizar adequadamente os serviços, equipamentos, e redes de comunicação.

e) Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA no prazo estabelecido no Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

O preço dos serviços contratados corresponde à importância mensal estimada de R$ xxx,xx (valor por extenso).
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

Os preços não serão reajustados durante o período de doze meses, na forma do §1º do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, podendo ser alterados após esse período, mediante índice divulgado pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. 

Parágrafo Primeiro. O reajuste de que trata esta Cláusula poderá ser aplicado com periodicidade inferior à estipulada no caput, se assim vier a ser autorizado de acordo com o §5º do art. 28 da Lei nº 9.069 de 29 de junho de 1995. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas, essas serão estendidas à CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo. Na hipótese de a tarifa mensal vir a ser reajustada, a CONTRATANTE passará a pagar os novos valores a partir da data de sua vigência, independentemente da assinatura de novo Contrato, instrumento de re-ratificação ou aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado pela SUSEP em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis após a data do atesto na nota fiscal/fatura pelo fiscal do Contrato, se a mesma, devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue no Protocolo da SUSEP/RS até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido e atestada pelo Fiscal do Contrato. Caso não seja respeitado este prazo pela CONTRATADA, o pagamento será realizado de acordo com a disponibilidade da Contratante.

Parágrafo Primeiro. Em caso de incorreção da fatura, a CONTRATADA deverá reapresentar a fatura, devidamente corrigida, dentro do prazo especificado no caput, na qual deve constar novo prazo de vencimento para pagamento da mesma.

Parágrafo Segundo.
Ocorrendo cobrança indevida de ligações telefônicas, a mesma será informada à CONTRATADA, que deverá reapresentar a fatura devidamente corrigida, não sendo a CONTRATANTE obrigada a realizar o pagamento dos valores que considere indevidos, de acordo com o art. 96 e seguintes da Resolução ANATEL nº 426, de 9 de dezembro de 2005 e suas alterações posteriores.


Parágrafo Terceiro. Será feita consulta on-line, sobre a situação da CONTRATADA, no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, com a conseqüente emissão de certidão que comprove sua regularidade. 

Parágrafo Quarto. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação de obrigação financeira imposta em virtude de inadimplência contratual.

Parágrafo Quinto. Será feita retenção, calculada sobre o valor a ser pago, do Imposto sobre a Renda (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para a Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/PASEP, exceto se a CONTRATADA tiver optado pelo Simples Nacional, hipótese em que deverá comprovar tal condição, mediante fornecimento de cópia do respectivo termo de opção e enquadramento junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil. O percentual a ser aplicado é o constante da Tabela de Retenções da Instrução Normativa n°. 480/2004 e alterações, também da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto. A fatura para item do certame, acompanhada dos demonstrativos discriminados de utilização dos serviços por linha telefônica, deverá ser enviada para o local designado pela CONTRATANTE no §1º da Cláusula Primeira desta Minuta de Contrato. 

Parágrafo Sétimo. A CONTRATANTE poderá alterar o local designado para a entrega das faturas mensais, por conveniência administrativa, desde que a solicitação seja encaminhada por escrito, com confirmação de recebimento em nome da CONTRATADA, e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Oitavo. O número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ indicado nas notas fiscais/faturas deverá coincidir com aquele constante da proposta apresentada pela CONTRATADA, o qual será utilizado para consulta ao SICAF, bem como para emissão de notas de empenho e demais documentos necessários.

Parágrafo Nono. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da fatura, obedecerão à Resolução ANATEL nº. 426, de 9 de dezembro de 2005 e suas alterações posteriores.

Parágrafo Décimo. O pagamento da multa pela CONTRATANTE (Superintendência de Seguros Privados) estará condicionado à existência de recursos orçamentários.
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O recurso orçamentário destinado a atender as despesas decorrentes deste Contrato corresponde ao valor total estimado de R$ xxx,xx (valor por extenso) para o período 60 (sessenta) meses, correndo R$ xxx,xx (valor por extenso) por conta da dotação orçamentária consignada à CONTRATANTE, no exercício financeiro de 201X, pelo programa de trabalho <xxxxxxxxxxxxxxxxxx>, na categoria econômica <xxxxxx>, conforme Nota de Empenho 200XNE90XXXX e R$ xxx,xx (valor por extenso) a ser empenhado no exercício seguinte. 

Parágrafo único. Em caso de prorrogação deste Contrato, as despesas para os exercícios subseqüentes estarão submetidas à previsão orçamentária própria a ser consignada à CONTRATANTE na Lei Orçamentária da União.

CLÁUSULA NONA– DA FISCALIZAÇÃO

A CONTRATANTE exercerá através de servidor da SUSEP, a fiscalização dos serviços, observando o fiel cumprimento da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008, das Normas Internas e do disposto neste Contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, obedecendo ao disposto no item 7 do Termo de Referência SUSEP/RS Nº 02/2016.
Parágrafo primeiro. A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE.

Parágrafo segundo. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas às autoridades superiores da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção de medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as disposições contidas nos artigos 79 e 80 da referida Lei, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial.

Parágrafo Primeiro. Ocorrendo a rescisão, por culpa exclusiva da CONTRATADA, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e danos e demais cominações legais.

Parágrafo Segundo. O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, por motivo de conveniência da Administração, notificando-se à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, ainda, por acordo entre as partes.

Parágrafo Terceiro. Em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do Contrato, prevista no art. 77 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Pública. 

Parágrafo Quarto. Em caso de rescisão contratual, o documento expedido para comunicação substituirá o Termo Rescisório, ficando as partes contratantes desobrigadas dos compromissos assumidos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, c/c o art. 28 do Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida a prévia defesa.

Parágrafo Primeiro. Em caso de inexecução do contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas:

a) Multas Contratuais:

a.1) Diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses deste Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, por ocorrência;

a.2) De 1% (um por cento) do valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição deste Contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, aplicada em dobro na sua reincidência, limitada, também neste caso, a 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, por ocorrência;

a.3) Diária de 1% (um por cento) sobre o valor mensal fixo deste Contrato, pela demora em corrigir ou substituir qualquer serviço ou material rejeitado ou com defeito, limitada a 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, por ocorrência;

a.4) De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 60 (sessenta) meses deste Contrato no caso de sua rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, motivado por culpa da CONTRATADA, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

b)  Ainda, ficam fixadas as seguintes regras de avaliação de nível de qualidade da prestação dos serviços:

	Ocorrência
	Pontos por Ocorrência

	Interrupção na prestação dos serviços sem comunicação prévia à CONTRATANTE
	0,1

	Cobrança por serviços não prestados
	0,3

	Cobrança de valores em desacordo com o contrato
	0,3

	Não atendimento do telefone de contato fornecido para registro de ocorrências
	0,3

	Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE
	0,3

	Atraso no atendimento de qualquer prazo exigidos neste Termo de Referência.
	0,5


c)  A cada registro de ocorrência, será apurado sempre o somatório da pontuação decorrente das ocorrências acumuladas antes do fato gerador. Esta pontuação servirá como base para que a CONTRATANTE aplique as sanções administrativas, quando atingir o necessário à configuração de uma sanção:

	Pontuação Acumulada
	Sanção

	01 (um ponto)
	Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato

	02 (dois pontos)
	Multa de 1% (um por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato

	03 (três pontos)
	Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato

	04 (quatro pontos)
	Multa de 3% (três por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato

	05 (cinco pontos)
	Multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato


d) Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e, descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, para licitante que: não celebrar o contrato; deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar na execução do contrato; fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo. A contagem dos dias para aplicação das multas diárias tratadas nesta Cláusula terá início na data de caracterização do descumprimento contratual ou, no caso de ter sido encaminhada comunicação formal, para regularização da execução contratual, no dia seguinte ao término do prazo eventualmente estipulado pela CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro. As penalidades poderão ser combinadas e não há necessidade de primeiro serem aplicadas penas mais brandas, podendo a CONTRATANTE, dependendo do ocorrido, aplicar diretamente as penalidades mais graves.

Parágrafo Quarto. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Parágrafo Quinto. A penalidade aplicada será registrada no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a)
É vedada a utilização deste Contrato para qualquer operação financeira, bem como a cessão, a subcontratação ou a transferência total ou parcial a terceiros da execução dos serviços contratados, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE, sob pena da aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e conseqüente registro no SICAF. 

b)
O perfil de tráfego apresentado no certame licitatório não constitui compromisso futuro para a CONTRATANTE. 

c)
A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer tempo, quaisquer documentos da CONTRATADA, para comprovação de regularidade de situação cadastral ou da contratação dos empregados envolvidos na prestação do serviço e demais documentos considerados pertinentes pela CONTRATANTE. 

d)
Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela CONTRATADA através de protocolo, carta registrada ou telegrama. 

e)
Só será permitida a permanência de empregado da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE durante o período em que estiver prestando os serviços. 

f)
A  CONTRATADA deverá aceitar os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários para a prestação dos serviços, na forma dos parágrafos 1º e 2º do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

g)
A celebração do presente Contrato não acarretará qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os empregados indicados pela CONTRATADA para execução dos serviços. Caso a CONTRATANTE, a qualquer tempo, venha a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de emprego, a CONTRATADA obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações. 

h)
A CONTRATADA deverá ser registrada na junta comercial quanto ao objeto do presente Contrato.
i)
São partes integrantes deste Contrato: o Edital e seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA no que não conflitar com as demais partes deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, não resolvidas administrativamente, as partes elegem o Juízo Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem as partes justas e pactuadas, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Instrumento na Imprensa Oficial no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

Rio de Janeiro, xx de xxxxxxxxxx de 20XX.

________________________________________

Nome

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP

_____________________________________

Nome

Empresa contratada
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